
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2872955 - TO (2025/0073506-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOÃO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
VIOLAÇÃO DE CONDIÇÕES NA PRISÃO DOMICILIAR.
PRÁTICA DE FALTA GRAVE. SÚMULA N. 439/STJ.
INEXISTÊNCIA DE . AGRAVOREFORMATIO IN PEJUS
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a exigência
de exame criminológico para fins de progressão de regime, desde que a
determinação esteja devidamente motivada com base em circunstâncias
concretas da execução penal, conforme dispõe a Súmula n. 439/STJ.
2.Embora a gravidade abstrata do crime não constitua, por si só,
fundamento idôneo para a exigência do exame criminológico, é legítima
sua determinação quando presente fato objetivo e atual da execução,
como a violação de condição da prisão domiciliar e a consequente
caracterização de falta grave, situação verificada no caso.
3.No caso concreto, o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins
manteve a exigência do exame criminológico como condição para
progressão de regime, com base no descumprimento da zona de
inclusão, ocorrido em outubro de 2024, durante o cumprimento da
prisão domiciliar. A decisão foi considerada devidamente
fundamentada, com base em elemento concreto da execução.
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4.A alegação de  não se sustenta, pois a decisãoreformatio in pejus
agravada apenas confirmou a exigência imposta originalmente pelo
juízo da execução, sem alteração prejudicial à situação do agravante.
5.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .20 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2872955 - TO (2025/0073506-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOÃO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
VIOLAÇÃO DE CONDIÇÕES NA PRISÃO DOMICILIAR.
PRÁTICA DE FALTA GRAVE. SÚMULA N. 439/STJ.
INEXISTÊNCIA DE . AGRAVOREFORMATIO IN PEJUS
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a exigência
de exame criminológico para fins de progressão de regime, desde que a
determinação esteja devidamente motivada com base em circunstâncias
concretas da execução penal, conforme dispõe a Súmula n. 439/STJ.
2.Embora a gravidade abstrata do crime não constitua, por si só,
fundamento idôneo para a exigência do exame criminológico, é legítima
sua determinação quando presente fato objetivo e atual da execução,
como a violação de condição da prisão domiciliar e a consequente
caracterização de falta grave, situação verificada no caso.
3.No caso concreto, o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins
manteve a exigência do exame criminológico como condição para
progressão de regime, com base no descumprimento da zona de
inclusão, ocorrido em outubro de 2024, durante o cumprimento da
prisão domiciliar. A decisão foi considerada devidamente
fundamentada, com base em elemento concreto da execução.
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4.A alegação de  não se sustenta, pois a decisãoreformatio in pejus
agravada apenas confirmou a exigência imposta originalmente pelo
juízo da execução, sem alteração prejudicial à situação do agravante.
5.Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A  interpõeDEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
agravo regimental contra decisão monocrática em que dei provimento ao agravo
em recurso especial para conhecer do recurso especial e, desde logo, negar-lhe
provimento.

Consta dos autos que o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins
manteve a exigência de exame criminológico como condição para a progressão ao
regime semiaberto, por considerar que a medida estava fundamentada na conduta
da pessoa em privação de liberdade, que descumpriu a zona de inclusão fixada na
prisão domiciliar, o que caracterizou falta grave.

O agravante insiste na a) ausência de motivação concreta para a
exigência do exame criminológico, alegando que a decisão baseou-se apenas em
faltas antigas e reabilitadas e na nova redação do art. 112 da Lei de Execução
Penal; b) ocorrência de reformatio in pejus, com aplicação retroativa de norma
mais gravosa. Requer a reconsideração da decisão monocrática ou o julgamento
pelo colegiado.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

I. Mérito
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A questão central dos autos consiste em definir se a exigência de exame
criminológico, no caso concreto, encontra-se devidamente fundamentada ou se
constitui mera aplicação da gravidade abstrata do crime.

O Tribunal de origem determinou a realização do exame criminológico
com a seguinte fundamentação (fls. 74-75):

Nesse contexto, entende-se que os motivos apontados pelo
recorrente justificam a realização do exame, além das
circunstâncias do caso concreto, especialmente pelo histórico
criminal do apenado, o qual foi condenado à pena unificada de 19
(dezenove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, pelo crime de
tortura majorada e supressão de documento, crimes de natureza
hedionda. Tal circunstância evidencia a relevância do exame
criminológico para esclarecer dúvidas quanto à aptidão do
condenado para uma reintegração social harmônica, conforme
preconizado pelo artigo 1º da Lei de Execução Penal.
[...]
Ademais, conforme consta nos autos originários (seq. 242), o
reeducando violou as condições impostas para a progressão de
regime, ao sair da zona de inclusão no período de ,02/10/2024
entre 20h e 21h08. Tal circunstância reforça a pertinência do
pedido formulado pelo agravante para a realização do exame
criminológico, especialmente diante da ocorrência de falta grave
durante a execução da pena.

 

O entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, cristalizado na
Súmula n. 439, estabelece que "admite-se o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

A gravidade abstrata do delito, por si só, não constitui fundamento
idôneo para a exigência de exame criminológico, conforme reiterada
jurisprudência:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO
REGIME SEMIABERTO. BENEFÍCIO INDEFERIDO COM
BASE NA GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS E NA
LONGA PENA A CUMPRIR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
1. É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a
gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado tratamento
à progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao delito
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são determinantes da pena aplicada, mas não justificam
diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou do
livramento condicional, de modo que respectivo indeferimento
somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria

.execução
Precedentes do STJ.
2. Habeas corpus concedido para restabelecer a decisão de 1º grau
que concedeu ao paciente a progressão para o regime semiaberto.
(HC n. 519.301/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira
Seção, julgado em , DJe de , grifei.)27/11/2019 13/12/2019

 

Contudo, no caso, a decisão do Tribunal de origem não se limitou à 
. Ao contrário, gravidade abstrata dos crimes praticados fundamentou-se em 

elemento concreto e específico da execução penal: a violação das
condições impostas para a progressão de regime, consistente na saída não

.autorizada da zona de inclusão

Este Tribunal Superior tem reconhecido que a prática de falta grave
durante a execução constitui fundamento idôneo para a exigência de exame
criminológico:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME PRISIONAL CASSADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO
PARA AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO.
SÚMULA N. 439 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
ELEMENTOS CONCRETOS. HISTÓRICO PENAL
CONTURBADO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE NO CURSO
DA EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. WRIT DENEGADO.
1. A nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984, pela
Lei n. 10.792/2003, suprimiu a realização de exame criminológico
como expediente obrigatório para aferição do requisito subjetivo
para fins de progressão de regime, mantendo-se apenas como
requisitos legais o cumprimento de determinada fração da pena
aplicada e o bom comportamento carcerário, a ser comprovado
pelo diretor do estabelecimento.
2. Contudo, o magistrado de primeiro grau, ou mesmo o Tribunal,
diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a
realização de exame criminológico para a comprovação do mérito
do apenado para fins de progressão de regime prisional.
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3. De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada".
4. Na questão em análise, o Tribunal de origem cassou o
benefício, por ausência de mérito do paciente, e determinou a
realização de exame criminológico com base em elementos
concretos, considerando o histórico criminal conturbado do
apenado, consistente na prática de falta grave no curso da
execução, razão pela qual se mostra evidenciada a idoneidade da
fundamentação utilizada na origem, não havendo falar, portanto,
em existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão
da ordem.
5. Habeas corpus denegado.
(HC n. 388.275/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de , destaquei.)2/5/2017 11/5/2017
 
CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO
PRÓPRIO. ACÓRDÃO QUE CASSA A DECISÃO
CONCESSIVA DA PROGRESSÃO DE REGIME E A
CONDICIONA À REALIZAÇÃO DE EXAME
CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo
do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a
justificar a concessão da ordem de ofício.
2. De acordo com a Súmula 439/STJ: "admite-se o exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada". No caso dos autos, verifica-se que o acórdão
impugnado utilizou-se de argumento idôneo para determinar a
regressão de regime e a realização de exame criminológico,
baseando-se na gravidade dos crimes cometidos e no cometimento
de faltas disciplinares de natureza grave.
3. Inocorrência de constrangimento ilegal, tendo em vista que a
exigência do exame criminológico foi devidamente fundamentada
pelo Tribunal de origem.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 336.999/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)3/12/2015 11/12/2015
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Portanto, a fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem
demonstra as peculiaridades do caso concreto, não se limitando à gravidade
abstrata do delito, mas considerando elemento objetivo e recente da execução
penal: a violação das condições impostas para a progressão de regime.

Tal entendimento está em perfeita consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior.

Como bem pontuado pelo Ministério Público Federal, "o Tribunal
determinou a realização do exame criminológico com base nos seguintes
fundamentos: [...] eles destacaram não só a gravidade concreta dos crimes que o
agravante praticou - tortura da sua ex-companheira e do seu enteado de 6 anos -,
mas também a violação das condições previamente impostas para a progressão de
regime" (fl. 175).

II. Dispositivo

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0073506-4 AREsp 2.872.955 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00161720420248272700  161720420248272700  50001491620208272706

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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